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ASSUNTO: |MPOSTO SOBRE PRODUTOSINDUSTRIALIZADOS- | PI
Periodo de apuracdo: 01/07/1999 a 31/12/1999

IPl. COMPENSACAO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR
COM DEBITOS CORRESPONDENTE A PERIODOS ANTERIORES.
IMPOSSIBILIDADE.

Os créditos decorrentes de pagamento indevido ou maior somente podem ser
compensados com débitos referentes a periodos subsequientes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

Antonio Carlos Atulim - Presidente.

Winderley Morais Pereira - Relator.

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros. Anténio Carlos

Atulim, Robson José Bayerl, Domingos de Sa Filho, Winderley Morais Pereira, Ivan Allegretti
e Marcos Tranches Ortiz.



Relatério

Trata o presente processo de Auto de Infragdo para exigéncia do IPI referente
a falta de recolhimento verificada em processamento eletronico da DCTF referente ao 3° e 4°
trimestres de 1998. O crédito lancado foi informado como extinto em razéo de compensactes
com pagamentos indevidos. Os pagamentos indevidos foram realizados em data posterior ao
vencimento dos débitos compensados e por esta razéo ndo foram confirmados pela auditoria.

Inconformada, a empresa impugnou o lancamento, alegando que os créditos
tributarios em questdo foram efetivamente pagos, apresentado cépia dos Documentos de
Arrecadacdo de Tributos Federais - DARF que confirmariam o pagamento.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Santa MarialRS
julgou parcialmente procedente o lancamento, mantendo a exigéncia do principal e dosjuros de
mora e cancelando a multa de oficio. A ementa do Acorddo da DRJ foi a seguinte:

“ ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS

Periodo de apuracéo: 01/07/1999 a 31/12/1999
IPI AUTO DE INFRACAO. FALTA DE RECOLHIMENTO

Os créditos decorrentes de pagamento indevido, ou a maior que
0 devido, s6 podem ser utilizados, mediante compensacéo, para
pagamento de débitos da prépria pessoa juridica,
correspondentes a periodos subseqlientes.

MULTA APLICAVEL NA COBRANCA DE DEBITOS
DECLARADOS

Os débitos declarados em DCTF devem ser cobrados com multa
de mora.

PAGAMENTO DE TRIBUTOS APOS O VENCIMENTO, SEM
MULTA DE MORA. PENALIDADE. RETROACAO BENIGNA

Cancela-se a aplicacdo da multa de 75% do valor do imposto ou
contribuicdo pago apds o0 vencimento, sem acréscimo de multa
de mora, vez que tal fato deixou de ser tratado como infragéo.

Lancamento Procedente em Parte.”

Cientificada da decisdo da DRJ, a empresa apresentou recurso voluntario,
requerendo a reforma da decisdo, repisando as aegacOes apresentadas na impugnacéo e
alegando que as compensacoes realizadas com DARF pagos em data posterior atendem aos
preceitos legais e a restrigdo prevista no artigo 14, da Instrugdo Normativa SRF n° 21/1997,
aplicada na decisdo de primeira instancia, estaria contrariando a legislagdo vigente que
disciplinaamatéria
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Pede o Recorrente que a compensacdo sgja considerada, cancelando o
lancamento, tendo em vista a existéncia de saldo credor a compensar e 0 pedido de
compensacao ja protocol ado.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Winderley Morais Pereira

O recurso € volunté&rio e tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido.

A lide da questéo se prende a possibilidade de compensacdo de tributos
declarados em DCTF com pagamentos indevidos, recolhidos em data posterior. A ndo
homologacdo da compensacao ocorreu em virtude da vedagdo prevista no artigo 14, daIN SRF
n° 21, de 10 de marco de 1997 que permite a compensacdo de créditos decorrentes de
pagamento indevido somente em periodos subsequientes.

“Art. 14. Os créditos decorrentes de pagamento indevido, ou a
maior que o devido, de tributos e contribuicbes da mesma
espécie e destinacdo constitucional, inclusive quando resultantes
de reforma, anulagcdo, revogacdo ou rescisdo de decisdo
condenatoria, poderdo ser utilizados, mediante compensacgao,
para pagamento de débitos da prépria pessoa juridica,
correspondentes a periodos subsegiientes, desde que né&o
apurados em procedimento de oficio, independentemente de
requerimento.

§ 1° A parcela do débito excedente ao crédito utilizado na
compensacdo, que ndo for paga até o vencimento do prazo
estabelecido na legislacdo para o seu pagamento, ficara sujeita
aincidéncia de juros e multa.

§ 2° Os créditos relativos a imposto de renda de pessoa fisica,
apurado em declaracdo de rendimentos, sujeita a restituicéo
automatica, ndo poder&o ser utilizados para compensacao.

8§ 3® Se a pessoa juridica pretender compensar créditos em
relacdo aos quais houver ingressado com pedido de restituicao,
pendente de decisdo administrativa, devera, previamente,
manifestar, por escrito, desisténcia do pedido formulado.

§ 4° As receitas classificadas sob os cédigos 1800 (IRPJ -
FINOR), 1825 (IRPJ - FINAM) e 1838 (IRPJ - FUNRES
poder&o ser compensadas com o imposto de renda classificado
sob os codigos 0220, 1599 ou 3373.



§ 5° O crédito referente ao codigo 2160 (IPI -
RESSARCIMENTO DE SELOS DE CIGARROS) ou ao codigo
4028 (IOF OURO), somente admitira ser compensado, cada um,
com débito do mesmo codigo.

8§ 6° A utilizacdo de crédito decorrente de sentenca judicial,
transitada em julgado, para compensacdo, somente podera ser
efetuada ap6s atendido o disposto no art.17.

§ 7° A compensacdo de créditos com débitos de tributos e
contribuicdes de periodos anteriores ao do crédito, mesmo que
de mesma espécie, devera ser solicitada a DRF ou IRF-A do
domicilio do contribuinte, por meio de Pedido de Restituicao,
acompanhado do respectivo Pedido de Compensacéo.”

O contribuinte alega que os créditos poderiam ser compensados com débitos
vincendos ou a vencer, nos termos do artigo 170, do Cédigo Tributario Nacional.

“Art. 170. A lei pode, nas condi¢es e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensacéo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda publica. (Vide Decreto n®
7.212, de 2010)

Paréagrafo unico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a
lel determinara, para os efeitos deste artigo, a apuracéo do seu
montante, ndo podendo, porém, cominar reducdo maior que a
correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més pelo tempo
a decorrer entre a data da compensacao e a do vencimento.”

N&o assiste razdo a Recorrente. A compensacdo prevista no CTN atribui a
autoridade administrativa, a prerrogativa de autorizagdo para efetivacdo da compensagéo de
créditos tributarios. A Receita Federal, na posicdo de 6rgao administrador tributério, determina
as formas de compensacdo e as exigéncias necessarias. Nesse diapasdo, determinou a proibicao
da compensacdo de créditos decorrentes de pagamento indevido ou a maior que o devido com
tributos e contribuices da mesma espécie em periodos subsequientes, por meio da IN SRF n°
21/97.

O Recorrente alega que a Instrucdo Normativa SRF n® 600, de 28 de
dezembro de 2005, que disciplinava a matéria a época do Recurso Voluntario, autorizaria a
compensagdo com débitos vincendos. Entretanto, a mesma Instrucéo Normativa, no seu artigo
26, § 8°, inciso |, determinava expressamente a exigéncia de declaracéo de compensacéo para
a compensacado de tributos, mesmo quando o crédito e o débito se refiram ao mesmo tributo.

Art. 26. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o
reconhecido por decisdo judicial transitada em julgado, relativo
a tributo ou contribuicdo administrados pela SRF, passivel de
regtituicdio ou de ressarcimento, podera utilizd-lo na
compensacdo de débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a quaisquer tributos e contribuigcdes administrados pela
SRF.
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§ 1° A compensacdo de que trata 0 caput sera efetuada pelo
sujeito passivo mediante apresentacéo a SRF da Declaragdo de
Compensacéo gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou,
na impossibilidade de sua utilizagcdo, mediante a apresentacéo a
SRF do formulario Declaragdo de Compensacdo constante do
Anexo 1V, ao qual deverdo ser anexados documentos
comprobatorios do direito creditorio.

§ 22 A compensacdo declarada a SRF extingue o crédito
tributario, sob condicéo resolutéria da ulterior homologacao do
procedimento.

§ 3% N&o poderéo ser objeto de compensacdo mediante entrega,
pelo sujeito passivo, da declaracéo referida no § 1%

| — 0 débito apurado no momento do registro da DI;

Il — o débito que ja tenha sido encaminhado a PGFN para
inscricdo em Divida Ativa da Uniéo;

Il — o débito consolidado em qualquer modalidade de
par celamento concedido pela SRF;

IV — o débito que ja tenha sido objeto de compensacdo nao
homologada, ainda que a compensagao se encontre pendente de
decisdo definitiva na esfera administrativa;

V — 0 débito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional
com crédito de terceiro;

VI — o débito e o crédito que ndo se refiram aos tributos e
contribuigdes administrados pela SRF;

VIl —o saldo a restituir apurado na DIRPF;

VIII — o crédito que ndo seja passivel de restituicdo ou de
ressar cimento;

IX — o crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional
reconhecido por decisdo judicial que ainda ndo tenha transitado
emjulgado;

X — o0 valor objeto de pedido de restituicéo ou de ressarcimento
ja indeferido pela autoridade competente da SRF, ainda que o
pedido se encontre pendente de decisdo definitiva na esfera
administrativa;

XI — o valor informado pelo sujeito passivo em Declaracédo de
Compensacédo apresentada a SRF, a titulo de crédito para coma
Fazenda Nacional, que ndo tenha sido reconhecido pela
autoridade competente da SRF, ainda que a compensacéo se
encontre pendente de decisdo definitiva na esfera administrativa;
e Xll — outras hip6teses previstas nas leis especificas de cada
tributo ou contribuigao.



§ 4° A Declaracgéo de Compensacéo constitui confissdo de divida
e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados.

§ 52 O sujeito passivo podera compensar créditos que ja tenham
sido objeto de pedido de restituicho ou de ressarcimento
apresentado & SRF, desde que, a data da apresentacdo da
Declaracdo de Compensacao:

| — o pedido ndo tenha sido indeferido, mesmo que por decisao
administrativa nao definitiva, pela autoridade competente da
RF; ell — se deferido o pedido, ainda ndo tenha sido emitida a
ordem de pagamento do crédito.

8§ 62 A compensacdo declarada a SRF de crédito tributario
lancado de oficio importa renincia as instancias
administrativas, ou desisténcia de eventual recurso interposto.

§ 72 Os débitos do sujeito passivo serdo compensados na ordem
por eleindicada na Declaracdo de Compensacao.

§ 82 A compensacao de crédito relativo a tributo ou contribuicao
administrados pela SRF, passivel de restituicdo ou de
ressarcimento, serd efetuada pelo sujeito passivo mediante a
apresentacdo da Declaracdo de Compensacéo ainda que:

| — 0 débito e o crédito objeto da compensacgéo se refiram a um
mesmo tributo ou contribuicao;

Il — o crédito para com a Fazenda Nacional tenha sido apurado
por pessoa juridica de direito publico.

§ 92 Consideram-se débitos préprios, para os fins do caput, os
débitos por obrigacdo propria e os decorrentes de
responsabilidade tributaria.

§ 10. O sujeito passivo poderd apresentar Declaracdo de
Compensacdo que tenha por objeto crédito apurado ou
decorrente de pagamento efetuado ha mais de cinco anos, desde
gue referido crédito tenha sido objeto de pedido de restituicéo ou
de ressarcimento apresentado a SRF antes do transcurso do
referido prazo e, ainda, que segjam satisfeitas as condicOes
previstas no § 5°.

Tal sistemética ndo era vigente a época dos fatos, que disciplinados pela IN

SRF n° 21/97, permitia a compensacdo diretamente pelo proprio contribuinte sem o pedido de
declaracdo. Novamente, temos aqui, os procedimentos definidos pela Receita Federal para

utilizagéo do instituto da compensacéo.

A IN SRF n° 600/2005 foi revogada, sendo que, atualmente a compensacéo

esta disciplinada pela IN SRF n° 900, de 30 de dezembro de 2008, que no seu artigo 9, mantém
o impedimento da compensacéo em periodos subsequentes, mesmo quando trata-se do mesmo

“Art. 9° Ressalvado o disposto no art. 8°, 0 sujeito passivo que
promoveu retencdo indevida ou a maior de tributo administrado
pela RFB no pagamento ou crédito a pessoa fisica ou juridica
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poderd deduzir esse valor da importancia devida em periodo
subsequiente de apuracéo, relativa ao mesmo tributo, desde que a
guantia retida indevidamente tenha sido recolhida.

§ 1° Tratando-se de retencéo efetuada no pagamento ou crédito
a pessoa fisica, na hipotese de retencdo indevida ou a maior de
imposto de renda incidente sobre rendimentos sujeitos ao ajuste
anual, a deducdo devera ser efetuada até o término do ano-
calendério da retencéo.

§ 2° Para fins do disposto no caput, consideram-se tributos
diferentes o imposto de renda incidente sobre rendimentos
sujeitos ao ajuste anual e o imposto de renda incidente sobre
rendimentos sujeitos a tributacao exclusiva.

§ 3° A pessoa juridica que retiver indevidamente ou a maior
imposto de renda no pagamento ou crédito a pessoa fisica e que
adotar o procedimento previsto no caput dever&:

| - ao preencher a Declaracgdo do Imposto de Renda Retido na
Fonte (Dirf), informar: a) no més da referida retencdo, o valor
retido; e b) no més da deducéo, o valor do imposto de renda na
fonte devido, liquido da deducéo;

Il - ao preencher a Declaracéo de Débitos e Créditos Tributérios
Federais (DCTF), informar no més da retencdo e no més da
deducao, como débito, o valor efetivamente pago.

§ 4° O disposto no caput ndo se aplica ao valor retido relativo ao
IRPJ, a CSLL, a Contribuicdo para o PISPasep, a Cofins e as
contribuicdes previdenciarias.”

Portanto, as restricbes e os procedimentos adotados pela Receita Federal,
disciplinados nas suas Instrugcbes Normativas, estdo amparados pelo CTN e a exigéncia para
gue a compensacao de tributos ou contribuigbes pagos a maior com tributos correspondentes a
periodos subsequentes esta amparada nas normas que regulam a matéria.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario.

Winderley Morais Pereira






